
 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 Subcomitê Regional do PJe 

 Ata nº 05/2024 

 1. Informações da reunião 

 Tipo de reunião: Ordinária 

 Data: 02 de julho de 2024, às 15:30 horas, por videoconferência (plataforma Zoom) 

 2. Participantes 

 2.1. Presentes -  Portaria GP nº 16/2023 

 Roberta Carolina de Novaes e Souza Dantas - Juíza Auxiliar da Presidência  TRT-2 

 Olga Vishnevsky Fortes - Juiz Auxiliar da Corregedoria Regional  TRT-2 

 Juliana Jamtchek Grosso - Juíza do Trabalho Titular  TRT-2 

 Renata Prado de Oliveira - Juíza do Trabalho Substituta  TRT-2 

 Virgílio Bernardes Carbonieri - Procurador do Estado de São Paulo  PGE 

 Laura M. M. de Andrade - Procuradora do MPT/SP (em substituição)  MPT 

 Antonio Carlos Bratefixe Junior - Advogado representante da OAB/SP  OAB 

 Rita Kotomi Yuri - Secretaria Geral da Presidência  TRT-2 

 Ana Celina Ribeiro Ciancio Siqueira - Secretaria-Geral Judiciária  TRT-2 

 Lucélia de Melo Silva - Diretora de secretaria - 1º grau  TRT-2 
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 Ricardo Viana - SETIC (em substituição)  TRT-2 

 Michele Vieira Campos - Coordenadoria de Apoio aos Sistemas Judiciais Eletrônicos  TRT-2 

 2.2. Ausências justificadas 

 Homero Batista Mateus da Silva - Desembargador do Trabalho / Coordenador  TRT-2 

 Conrado Augusto Pires - Secretaria da Corregedoria Regional  TRT-2 

 Maria Inês Ebert Gatti - Secretaria da Vice-Presidência Administrativa  TRT-2 

 Francisco Sorio Flor - Oficial de justiça avaliador  TRT-2 

 João Ricardo Crema de Oliveira - Calculista  TRT-2 

 Sérgio Stankevicius - Diretor de secretaria - 2º grau  TRT-2 

 2.3. Outros participantes  - Art. 8º, §4º do Ato  GP nº 21/2023 

 Alexandre Aguena Arakaki - Divisão de Sistemas do Processo Judicial Eletrônico  TRT-2 

 Rosemeire Cassia de Souza Cerqueira - Chefe da Secretaria da Coordenadoria do 2º grau  MPT 

 Clarissa Lins Mattos - MPT/PRT da 2ª Região/Setor Judicial  MPT 

 3. Deliberações / Comunicações 

 Demandas do MPT 
 a. Expedientes de intimação do MPT fechados manualmente pelas unidades 
 Pela Sra. Clarissa Lins Mattos, analista da Coordenadoria de 1º grau do MPT, foi informado que as 

 secretarias das Varas, com uma certa frequência, logo após a criação da intimação para o MPT, têm 

 remetido os autos ao Tribunal. Em razão disso, o procurador não consegue peticionar no processo ou 

 proceder à abertura da intimação, pois os autos judiciais já foram remetidos à 2ª instância. Como 

 exemplo, indicou o processo nº 1000163-60.2019.5.02.0019, em que a secretaria fechou a intimação 

 do MPT, criada em 20/06/2024, às 07:12 e remeteu os autos à segunda instância no mesmo dia 
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 20/06/2024, às 08:28:27. Quando a procuradora tentou protocolar a manifestação no dia 20/06/2024, 

 à tarde, às 13:20, o sistema apresentou a mensagem de erro/impossibilidade, uma vez que o processo 

 já estava no 2º grau. 

 Solicitaram que, se possível, as secretarias das Varas sejam orientadas a aguardar um tempo um 

 pouco maior, para que os membros possam se manifestar sem problemas, antes dos autos subirem ao 

 Tribunal. 

 A MM. Juíza Auxiliar da Corregedoria Regional, Dra. Olga Vishnevsky Fortes, informou que 

 encaminharão ofício às Varas com orientação para evitar fechar expedientes, resguardando, assim, o 

 prazo para que o ente possa se manifestar nos autos. 

 A orientação será reiterada por meio de quadro de avisos no sistema PJe, a ser inserido pelo Núcleo 

 PJe. 

 b. Documentos dos processos remetidos ao 2º grau indisponíveis 
 Pela chefe da Secretaria da Coordenadoria do 2º grau do MPT, Sra. Rosemeire Cassia de Souza 

 Cerqueira, foi apresentado um problema que tem ocorrido na distribuição de recursos no 2º grau: o 

 MPT é intimado e o(a) procurador(a) verifica que os documentos produzidos na 1ª instância estão 

 indisponíveis. Diariamente, são obrigados a enviar e-mails para diversas turmas, a fim de solicitar a 

 baixa manual dos documentos na 2ª instância. 

 Pela Sra. Michele Vieira Campos, da unidade de apoio executivo do Subcomitê, foi informado que, 

 regularmente, há um pequeno lapso entre a distribuição do recurso no PJe de 2º grau e a recepção 

 automática  dos documentos do processo, já consolidados  na 2ª instância. Entretanto, por falha 

 técnica que vinha ocorrendo há aproximadamente um mês, a consolidação automática dos 

 documentos não acontecia; não só na remessa de processos ao 2º grau, como também na baixa de 

 processos do C. TST. 

 Na presente data, o problema não mais ocorre; os documentos dos recursos distribuídos ontem já 

 estão consolidados. 

 Na medida em que verificarem a indisponibilidade dos documentos, encaminharão e-mail para a 

 Turma, com cópia para o Núcleo PJe, que sinalizará o retorno do problema à SETIC. 
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 Demanda da PGESP 
 Pelo Dr. Virgílio Bernardes Carbonieri, Procurador do Estado de São Paulo, foi apresentada demanda 

 para que o MNI remeta à PGE as intimações referentes a: 

 ●  Processos entrados em segunda instância; 

 ●  Sessões de Julgamento em segunda instância. 

 Atualmente, essas intimações só são localizadas a partir de consultas realizadas diretamente no PJe. 

 Recebem também por meio de serviço de consultas (  push  ). 

 Pela Sra. Michele Vieira Campos, da unidade de apoio executivo do Subcomitê, foi informado que, 

 no PJe, não há intimação da distribuição de ações no PJe de 2º grau. Tal intimação é consolidada em 

 lista de distribuição  e disponibilizada diretamente  no DEJT. Informou, ainda, que há publicação das 

 pautas das sessões de julgamento, muito embora não seja gerado  expediente  nos processos pautados. 

 Pelo Sr. Alexandre Aguena Arakaki, diretor da Divisão de Sistemas do Processo Judicial Eletrônico, 

 foi dito que reportaram o questionamento no Jira/CSJT. Por ora, aguardamos resposta. 

 Comunicados do TRT 
 a. Cronograma de implantação da versão 2.11 
 Foi dada ciência aos integrantes do Subcomitê do cronograma de implantação da próxima versão do 

 PJe, versão 2.11 do PJe, com previsão inicial para disponibilização em produção no nosso Regional 

 no dia 17 de agosto de 2024. 

 O cronograma pode ser consultado na página do manual do PJe ou diretamente no link: 

 https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Cronograma_de_Vers%C3%B5es_PJe. 

 b. Segundo fator de autenticação 
 Foi dada ciência aos integrantes do Subcomitê da iminência de implementação do segundo fator de 

 autenticação do serviço de Single Sign On (SSO) da Plataforma Digital do Poder Judiciário 

 Brasileiro (PDPJ-Br), com novo fluxo de validação de credenciais. 

 Tão logo tenhamos ciência sobre como se dará o novo fluxo de validação de credenciais para acesso 

 de usuários externos, avisaremos aos representantes da OAB/SP, PGE e MPT. 
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 Demanda da OAB/SP 
 O Dr. Antonio Carlos Bratefixe Junior, advogado representante da OAB/SP, noticiou novamente o 

 problema enfrentado por advogados na tentativa de acesso ao sistema PJe no exterior, que voltam a 

 perder o acesso após algum tempo, em razão dos IP’s dinâmicos. 

 Pela MM. Juíza Vice-Coordenadora do Subcomitê, Dra. Roberta Carolina de Novaes e Souza Dantas, 

 foi dito que, por ora, por questões de segurança e em consonância com as diretrizes dos conselhos 

 superiores, mantemos o bloqueio de acessos externos; entretanto, o tema está sendo discutido em 

 outro comitê técnico, que estuda uma solução mais definitiva para, em breve, reduzir esse 

 inconveniente. 

 4. Fechamento 

 Encerrada a reunião às 16:02 horas. 

 Próxima reunião: 27 de agosto de 2024, às 15 horas. 

 ROBERTA CAROLINA DE NOVAES E SOUZA DANTAS 
 Juíza Auxiliar da Presidência 

 Vice-Coordenadora do Subcomitê Regional do PJe do TRT da 2ª Região 
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